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PROJETO DE LEI Nº 256/2014

OFÍCIO Nº 1.077/2014 - GAB., DE 28 DE OUTUBRO DE 2014.
SÚMULA:
Introduz alterações na Lei Municipal nº 9.337/2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.
Londrina, 28 de outubro de 2014.

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 256/2014
SÚMULA: Introduz alterações na Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 

Art. 1º Ficam alteradas as descrições do cargo de Gestor Territorial, nas funções de Serviço de Tecnologia em Saneamento, código “GTEU01”, de Serviço de Geografia, código “GTEU02”, de Serviço de Geologia, código “GTEU03”, e, de Serviço de Biologia, código “GTEU04”, constantes do Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, passando a vigorarem conforme Anexo I desta Lei.
Parágrafo único. Face ao contido no “caput”, deste artigo, o Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, será alterado por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do art. 54 da referida Lei.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

ANEXO I
Descrição de Cargos e Funções
	Cargo: Gestor Territorial
	Classe: Única

	Função: em Serviço de Tecnologia Saneamento
	Código: GTEU01


Descrição Sintética

Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, licenciamento ambiental, fiscalização, pesquisa e execução de programas, relativas à área de saneamento.

Descrição Detalhada
· Elaborar, aprovar e fiscalizar projetos relativos às obras de saneamento;

· Elaborar, aprovar, fiscalizar e controlar projetos de pesquisa, desenvolvimento, gestão e planejamento ambiental, na área de saneamento;

· Planejar, coordenar e executar serviços de fiscalização ambiental em áreas públicas e particulares, conferindo projetos e normas, no que se refere à legislação e especificações ambientais;

· Executar licenciamento ambiental; 

· Analisar auditoria ambiental;

· Efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, emitir laudos e pareceres técnicos;

· Emitir licenças e autorizações ambientais. 

· Intimar, comunicar, embargar e autuar ações que contrariem a legislação, no que diz respeito às questões ambientais;

· Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;

· Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

· Estabelecer, juntamente com os órgãos municipais, estaduais e federais, governamentais ou não, políticas integradas de fiscalização e vigilância para preservação ambiental;

· Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;

· Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;

· Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.
	Requisito(s) da Função: 

· A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

· Ensino Superior completo.

· Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.


	Cargo: Gestor Territorial
	Classe: Única

	Função: Serviço de Geografia
	Código: GTEU02


Descrição Sintética

Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, licenciamento, fiscalização, pesquisa e execução de programas, relativas à área de geografia.

Descrição Detalhada
· Elaborar, aprovar e fiscalizar projetos relativos à área de geografia;

· Elaborar, aprovar, fiscalizar e controlar projetos de pesquisa, desenvolvimento, gestão e planejamento ambiental, na área de geografia;

· Planejar, coordenar e executar serviços de fiscalização ambiental em áreas públicas e particulares, conferindo projetos e normas, no que se refere à legislação e especificações ambientais;

· Executar licenciamento ambiental; 

· Analisar auditoria ambiental;

· Efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, emitir laudos e pareceres técnicos;

· Emitir licenças e autorizações ambientais. 

· Intimar, comunicar, embargar e autuar ações que contrariem a legislação, no que diz respeito às questões ambientais;

· Estabelecer, juntamente com os órgãos municipais, estaduais e federais, governamentais ou não, políticas integradas de fiscalização e vigilância para preservação ambiental;

· Realizar reconhecimentos, levantamentos, estudos e pesquisa de caráter físico geográfico, biogeográfico, antropogeográfico e as realizadas nos campos gerais e especiais de geografia;

· Elaborar equacionamento e solução, em escala regional ou local, de problemas atinentes aos recursos naturais;

· Realizar zoneamento geo-humano, com vistas ao planejamento municipal;

· Assessorar instituições públicas e privadas;

· Desenvolver Sistema de Informação Geográfica – SIG, de acordo com as normas vigentes voltados a ações de planejamento e gestão ambiental.

· Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;

· Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

· Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;

· Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;

· Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.
	Requisito(s) da Função: 

· A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

· Ensino Superior completo.

· Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.


	Cargo: Gestor Territorial
	Classe: Única

	Função: Serviço de Geologia
	Código: GTEU03


Descrição Sintética

Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, licenciamento, fiscalização, pesquisa e execução de programas, relativas à área de geologia.
Descrição Detalhada
· Elaborar, aprovar e fiscalizar projetos relativos à área de geologia;

· Elaborar, aprovar, fiscalizar e controlar projetos de pesquisa, desenvolvimento, gestão e planejamento ambiental, na área de geologia;

· Planejar, coordenar e executar serviços de fiscalização ambiental em áreas públicas e particulares, conferindo projetos e normas, no que se refere à legislação e especificações ambientais;

· Executar licenciamento ambiental; 

· Analisar auditoria ambiental;

· Efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, emitir laudos e pareceres técnicos;

· Emitir licenças e autorizações ambientais. 

· Intimar, comunicar, embargar e autuar ações que contrariem a legislação, no que diz respeito às questões ambientais;

· Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;

· Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

· Estabelecer, juntamente com os órgãos municipais, estaduais e federais, governamentais ou não, políticas integradas de fiscalização e vigilância para preservação ambiental;

· Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;

· Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;

· Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.

	Requisito(s) da Função: 

· A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

· Ensino Superior completo.

· Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.


	Cargo: Gestor Territorial
	Classe: Única

	Função: Serviço de Biologia
	Código: GTEU04


Descrição Sintética

Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, licenciamento, fiscalização, pesquisa e execução de programas, relativas à área Biologia.
Descrição Detalhada
· Elaborar, aprovar e fiscalizar projetos relativos à área de biologia;

· Elaborar, aprovar, fiscalizar e controlar projetos de pesquisa, desenvolvimento, gestão e planejamento ambiental, na área de biologia;

· Planejar, coordenar e executar serviços de fiscalização ambiental em áreas públicas e particulares, conferindo projetos e normas, no que se refere à legislação e especificações ambientais;

· Executar licenciamento ambiental; 

· Analisar auditoria ambiental;

· Efetuar vistorias, perícias, avaliações, arbitramento, emitir laudos e pareceres técnicos;

· Emitir licenças e autorizações ambientais. 

· Intimar, comunicar, embargar e autuar ações que contrariem a legislação, no que diz respeito às questões ambientais;

· Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado;

· Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

· Estabelecer, juntamente com os órgãos municipais, estaduais e federais, governamentais ou não, políticas integradas de fiscalização e vigilância para preservação ambiental;

· Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;

· Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;

· Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.

	Requisito(s) da Função: 

· A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

· Ensino Superior completo.

· Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.


J U S T I F I C A T I V A

A pretensão postulada tem o intuito de atualizar as atribuições das funções do cargo de Gestor Territorial, nas funções de Serviço de Tecnologia em Saneamento, código GTEU01, Serviço de Geografia, código GTEU02, Serviço de Geologia, código GTEU03, e Serviço de Biologia, código GTEU04, e visam atender às necessidades e à relevância dos serviços executados no âmbito administrativo da Secretaria Municipal do Ambiente, compatibilizando-as com as exercidas no âmbito de outros órgãos.
A Secretaria Municipal do Ambiente é responsável por fixar diretrizes, coordenar, executar e fazer cumprir a política Municipal do Meio Ambiente.
A Lei Municipal nº 10.849, de 29 de dezembro de 2009, institui a Taxa de Licenciamento Ambiental, cujo fato gerador é a fiscalização, autorização e o licenciamento decorrente da emissão de autorização ambiental, licença simplificada, licença prévia, de instalação e de operação e respectivas renovações, para o empreendimento ou para o exercício de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadora de recursos naturais, no âmbito do Município.

O presente projeto de lei visa à adequação das atribuições funcionais dos servidores para o cumprimento da referida lei e do Termo de Convênio, a ser firmado, entre o Estado e o Município de Londrina com a delegação parcial do Licenciamento Ambiental, conforme determina a resolução CEMA 088-2013, e a Lei Complementar Federal nº 140/2011. E também atender às determinações do Código Ambiental do Município, Lei Municipal nº 11.471/2012, que estabelece como atividade da SEMA, o Licenciamento Ambiental.

Além das previsões legais a serem atendidas, a realização do Licenciamento Ambiental para o Município implica no desempenho de serviço público gerador de receita. As taxas cobradas para o Licenciamento Ambiental resultaram em um incremento orçamentário considerável à Administração Pública Municipal sem afetar o cidadão londrinense, que em grande parte dos casos já paga a mencionada taxa, porém, na forma atual, esta é recolhida pelo Estado e reaplicada de maneira pulverizada no Estado todo.

Além da arrecadação advinda de atividades a serem delegadas pelo Estado através do Instituto Ambiental do Paraná – IAP, o licenciamento municipal possibilitará recolher taxas por serviços hoje prestados de forma gratuita, e sem prejudicar a forma célere e eficiente de produção atual.

A produção normal de pareceres técnicos ambientais emitidos gratuitamente em 2012 pela Diretoria Técnica, da Secretaria Municipal do Ambiente – SEMA, totalizou 1057 pareceres que seriam distribuídos da seguinte maneira na nova estrutura proposta e baseada na tabela de taxas ambientais já instituída pela Lei Municipal nº 10.849/2009 (segundo tabela em anexo):

	
	Tabela 01 - Atividades desenvolvidas em 2012 pela SEMA
	

	LICENÇA
	Licença Prévia (pequeno porte)
	Licença de Operação (pequeno porte)
	Licença de Instalação (pequeno porte)
	Licença Simplificada
	Dispensa de Licença Ambiental
	Total

	VALOR
	159,23
	341,20
	159,23
	159,23
	15,92
	 

	QUANTIDADE
	117
	117
	117
	372
	370
	1057

	TOTAL
	18.629,91
	39.920,40
	18.629,91
	59.233,56
	5.890,40
	142.304,18

	Informações das Planilhas de Controle de Produção da SEMA
	
	


A produção do ano de 2012, se realizada após a implantação do licenciamento ambiental pelo município, geraria aproximadamente R$ 140.000,00 reais de receita. Esta produção atual é referente às 22 atividades/empreendimentos que demandam Parecer Técnico Ambiental da SEMA para obtenção de Alvará de Licença e Funcionamento, segundo o Decreto nº 677/2012.

A Resolução CEMA nº 088/2013, prevê a delegação ao município de 41 atividades/empreendimentos que demandam Licenciamento Ambiental à SEMA. Atividades que demandam maior critério científico e de maior complexidade e em sua grande maioria se traduzirá em 03 (três) licenças expedidas por processo, Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), uma pequena quantidade de processos gerará apenas uma licença ambiental: Licença Simplificada (LAS).

Uma estimativa, baseada nas informações cedidas pelo Instituto Ambiental do Paraná – IAP, da produção do Instituto no ano de 2012, prevê um aumento de 900 processos (562 processos finalizados e 327 em análise). Conforme as tabelas abaixo, e distribuídos segundo o porte da atividade/empreendimento da seguinte forma: 50% pequeno porte; 30% médio porte; 20% grande porte.

	
	Tabela 02 - Atividades/Empreendimentos de Pequeno Porte

	LICENÇA
	Licença Prévia
	Licença de Operação
	Licença de Instalação
	Licença Simplificada
	Dispensa de Licença Ambiental
	Total

	VALOR
	159,23
	341,20
	159,23
	159,23
	15,92
	 

	QUANTIDADE
	70
	60
	30
	14
	287
	461

	TOTAL
	11.146,10
	20.472,00
	4.776,90
	2.229,22
	4.569,04
	43.193,26

	Estimativa fornecida pelo IAP.
	
	
	
	


	                             Tabela 03 - Atividades/Empreendimentos de Médio Porte

	LICENÇA
	Licença Prévia (Médio Porte)
	Licença de Operação (Médio Porte)
	Licença de Instalação (Médio Porte)
	Total

	VALOR
	250,21
	492,84
	250,21
	 

	QUANTIDADE
	42
	36
	18
	96

	TOTAL
	10.500,89
	17.742,24
	4.503,78
	32.746,91

	Estimativa fornecida pelo IAP.
	
	


	                             Tabela 04 - Atividades/Empreendimentos de Grande Porte

	LICENÇA
	Licença Prévia (Grande Porte)
	Licença de Operação (Grande Porte)
	Licença de Instalação (Grande Porte)
	Total

	VALOR
	674,81
	796,13
	674,81
	 

	QUANTIDADE
	28
	24
	12
	64

	TOTAL
	18.894,68
	19.107,12
	8.097,72
	46.099,52

	Estimativa fornecida pelo IAP.
	
	


E outras 289 licenças distintas (900 – 611), multiplicadas pela média de valor das licenças (R$ 175.236,05 / 334), demonstrado na tabela abaixo:

	Tabela 05 - Licenças não enquadradas nas modalidades anteriores.

	LICENÇA
	Licenças Ambientais

	VALOR MÉDIO
	524,66

	QUANTIDADE
	289

	TOTAL
	151.626,74

	Estimativa fornecida pelo IAP.


A soma do total de taxas das Atividades/Empreendimentos a serem delegadas, incluindo todos os portes, é de aproximadamente R$ 326.862,79 reais.

Além das taxas, produto da emissão de licenças ambientais, outro grande gerador de receita, é a execução de fiscalização ambiental que segundo a Lei Complementar nº 140/2011, é competência do órgão responsável pelo licenciamento da atividade. Assim, a partir do momento em que se assume o licenciamento ambiental de determinadas atividades/empreendimentos incorpora-se, automaticamente, a competência para fiscalização destas.

Considerando que a emissão de multas e atos administrativos para as atividades/empreendimentos a serem delegadas seja proporcional à arrecadação de taxas (como observado no desenvolvimento normal das atividades da SEMA), destas atividades/empreendimentos (R$ 326.862,79 reais) temos um total de aproximadamente R$ 320.000,00 reais.

Em suma, o licenciamento Ambiental das atividades a serem delegadas mais os licenciamentos já realizados gratuitamente e as consequentes multas por crimes e infrações ambientais, cobradas judicialmente ou transformadas em Termos de Ajustamento de Conduta – TAC’s se traduzem em uma receita total, baseada no ano de 2012, estimada em aproximadamente R$ 800.000,00 reais conforme a tabela a seguir, Tabela 06 - Total  Geral:

	Tabela 06 - Total Geral

	FONTE
	Licenciamento de Atividades/Empreendimentos a serem delegados
	Licenciamento de Atividades/Empreendimentos Já Desenvolvidas
	Multas e TCA's
	Total

	VALOR
	326.862,79
	142.304,18
	320.000,00
	789.166,97

	Estimativa baseada na produção interna da SEMA e dados fornecidos pelo IAP.
	


Além do incremento na receita das taxas instituídas com a implantação do licenciamento ambiental municipal, as licenças passam a ter validade que variam da seguinte forma:

· Licença Simplificada – Validade máxima de 6 anos.

· Licença de Instalação – Validade máxima de 2 anos.

· Licença de Operação – Validade máxima de 6 anos. Comumente estipulada em 2 anos.

· Licença Prévia – Validade máxima de 2 anos.

Desta forma, as licenças já emitidas têm renovação periódica distintamente da forma atual com validade indeterminada, com isto, além da possibilidade de controle mais efetivo da qualidade ambiental, têm-se também uma demanda renovada de licenças refletida em arrecadação.

Outra grande dificuldade a ser corrigida com a delegação do licenciamento ambiental é a falta de autonomia municipal tanto na implantação de empresas e indústrias, quanto no controle e fiscalização efetiva dos crimes e infrações ambientais.

A problemática se resume ao disposto na Lei Complementar Federal nº 140, de 08.12.2011, que estabelece em seu artigo 17, que a competência para lavrar auto de infração ambiental é de responsabilidade do órgão licenciador do empreendimento. Ainda que em seus §§ 2º e 3º, exista a previsão para que outro ente federativo possa tomar medidas para evitar, fazer cessar ou mitigar o dano ambiental, esta possibilidade fica condicionada à comunicação imediata ao órgão responsável pelo licenciamento e ainda garante que prevalecerá o auto de infração ambiental, quando em duplicidade, lavrado pelo órgão que detenha a atribuição de licenciamento ou autorização.

Sendo assim, torna-se muito difícil, se não impraticável, a execução de uma fiscalização condizente com as necessidades ambientais municipais, mesmo que os crimes desta ordem afetem diretamente o município e seus cidadãos. E ainda, quando a fiscalização é executada pelo Estado e culmina em aplicação de multas que são recolhidas pelo Estado e aplicadas, geralmente, fora do município de Londrina, que originou o recolhimento e que ficou com o legado do dano ambiental sofrido.

Somando-se ao aumento de arrecadação e a autonomia administrativa, a celeridade processual do licenciamento ambiental para as empresas e indústrias do Município se mostra como outro grande motivador para a implantação do licenciamento ambiental municipal.

Atualmente, o licenciamento ambiental de atividades/empreendimentos potencialmente poluidores é realizado pelo IAP-ERLON (Instituto Ambiental do Paraná – Escritório Regional de Londrina) que atende à demanda de 26 municípios, efetuando trabalhos de licenciamento tanto da iniciativa privada quanto do setor público.

A grande demanda de trabalhos somada à carência de infraestrutura e recursos humanos se traduz em demora e atrasos nas análises e emissões de licenças.

A condição atual de lentidão nos licenciamentos ambientais atinge os setores industrial, comercial e de serviços de Londrina, representando por vezes uma barreira ao estabelecimento de empreendimentos na cidade e ao desenvolvimento econômico. Inclusive grandes obras públicas, tão necessárias ao desenvolvimento local, são submetidas à mesma condição de atraso.

A presente propositura coloca à disposição do Licenciamento Ambiental Municipal, um número superior de servidores que atuam atualmente no IAP-ERLON para executar serviços apenas do município de Londrina, contra os 26 municípios abrigados pelos serviços do mencionado órgão. 

Desta forma, vislumbra-se a extinção de filas processuais e a celeridade na emissão das licenças ambientais municipais e ainda, indiretamente, o aumento na celeridade na emissão das licenças para as obras públicas, que continuará sendo realizada pelo IAP-ERLON, porém este passará a realizar seus serviços com menor demanda.

Dentro das competências da SEMA, estão atividades exercidas por ocupantes do cargo de Gestor Territorial, nas funções de Serviço de Tecnologia em Saneamento, código GTEU01, Serviço de Geografia, código GTEU02, Serviço de Geologia, código GTEU03, e Serviço de Biologia, código GTEU04, cujo rol de atribuições previstas no Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, da Lei Municipal nº 9.337/2004, já não atendem à realidade dos trabalhos executados, fazendo-se necessária e urgente a postulada modernização.

A presente proposta de alteração das atribuições das funções do cargo de Gestor Territorial, foi debatida junto à Autarquia Municipal de Saúde e ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina - IPPUL, contando ainda com suporte da Secretaria Municipal de Recursos Humanos, tudo no sentido de melhorar nosso Plano de Cargos, Carreiras e Salários, compatibilizando-o com a realidade fática das competências institucionais.

Ressaltamos que as alterações de atribuições pretendidas não trazem impacto financeiro-orçamentário. 
Por estarmos certos dos objetivos que permearam a elaboração deste documento, solicitamos a essa Casa de Leis a aprovação do presente projeto.

Londrina, 28 de outubro de 2014

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 1.077/2014-GAB.


Londrina, 28 de outubro de 2014.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Alteração de Cargos - PCCS

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade atualizar o corpo de atribuições pertinentes ao cargo de Gestor Territorial, nas funções de Serviço de Tecnologia em Saneamento, código GTEU01, Serviço de Geografia, código GTEU02, Serviço de Geologia, código GTEU03, e Serviço de Biologia, código GTEU04, pertinentes ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004. 

Sendo assim, solicitamos de Vossa Senhoria a autorização legislativa, para alteração das descrições das funções especificadas. 

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff
Prefeito do Município
